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Harmonização, Normalização e Unificação das Normas 
Contabilísticas: necessidades da UE

Na UE os argumentos utilizados a favor dos sistemas contabilísti-
cos públicos harmonizados são sobretudo a necessidade de facili-
tar as comparações entre países e, mais especificamente, de obter 
dados comparáveis para as Contas Nacionais, principalmente so-
bre a dívida e o endividamento reportado pelo Eurostat.

A harmonização é um processo que serve para aumentar a compa-
rabilidade das práticas contabilísticas através da fixação de limites 
dentro dos quais se admite um certo grau de variação. Normali-
zação significa que um dado conjunto de práticas é adotado por 
todos, enquanto que a harmonização é a forma como a informação 
sobre essas práticas é comunicada, para que possa ser compreen-
dida internacionalmente. Deste modo, a harmonização deve reco-
nhecer as particularidades nacionais e tentar conciliá-las com os 
objetivos dos diversos países (Jones & Caruana, 2015).

Por sua vez, a unificação é uma forma extrema de normalização. 
É uma tentativa de suprimir qualquer diversidade de práticas. Uni-
ficar significa tornar idênticos todos os perfis da mesma matéria 
em relação à qual se deseja superar diferenças de comportamento 
das partes envolvidas. Na Contabilidade a unificação requer uma 
normalização completa dos sistemas normativos, das práticas e 
das demonstrações financeiras para todas as entidades envolvidas 
no processo, numa determinada área geográfica (Mussari, 2014).

A criação da União Monetária Europeia (UME) deu origem à ne-
cessidade da existência de uma coordenação política nos domí-
nios monetário e orçamental, apelando, consequentemente, a uma 
maior transparência e uniformização das estatísticas financeiras 
nacionais (Jones & Caruana, 2015). Porém, a informação finan-
ceira das Administrações Públicas para as estatísticas financeiras 
(Contas Nacionais) provém da Contabilidade Pública, pelo que a 
harmonização desta se entende como fundamental para mais rigor 
e fiabilidade da informação finalmente obtida, e.g., sobre o défice 
público (Jorge, Jesus, & Laureano, 2018).

Com efeito, são vários os autores que reconhecem que a Conta-
bilidade Pública harmonizada deve ser usada para algumas das 
finalidades da Contabilidade Nacional, como o controlo do défice 
público ou do nível da dívida pública. Assim, no contexto da UE, 
a harmonização da Contabilidade Pública ajudaria na preparação e 
na comparabilidade dos relatórios financeiros nacionais, propor-
cionando informação mais consistente para a obtenção das Contas 
Nacionais (estatísticas financeiras das Administrações Públicas).

No entanto, apesar de todos os argumentos que mostram a im-
portância da uma harmonização a nível da Contabilidade Pública, 
Jones & Caruana (2015) reconhecem que o caminho será longo 
e árduo dadas as diferenças que existem no contexto económico 
dos diferentes países, em muitos dos quais parece difícil ser dada 
prioridade à harmonização da Contabilidade Pública, considerando 
que alguns países ainda não têm desenvolvidos sistemas contabi-
lísticos adequados.

Apesar do Sistema Europeu de Contas económicas integradas 
(SEC) tornar a Contabilidade Nacional útil para a comparação eco-
nómica entre os EM no contexto Europeu, a verdade é que a infor-
mação produzida e disponibilizada em matéria de Contabilidade 
Pública ainda é insuficiente num mundo em constante mudança e 
com crescentes interdependências políticas, económicas e finan-
ceiras internacionais. 

A definição de políticas e práticas contabilísticas harmonizadas 
possibilitará a obtenção de dados internacionalmente compará-
veis, que garantirão estatísticas mais fiáveis e de elevada qualidade 
(Brusca, Caperchione, Cohen, & Manes-Rossi, 2018), permitindo 
melhor suportar decisões relativas a afetação dos recursos públi-
cos e consequentemente uma melhor gestão das finanças públicas 
em geral. 

Ball R, Kothari S, Robin A (2000), “The effect of international insti-
tutional factors on properties of accounting earnings”, Journal of Ac-
counting and Economics, Vol. 29, pp. 1-51.

Dechow P, Richard G, Amy P (1995), “Detecting Earnings Manage-
ments”, The Accounting Review, Vol. 70, n.º 2, pp. 193-225.

Healy P, Wahlen J (1999), “A Review of the Earnings Management 
Literature and its Implications for Standard Settings”, Accounting Hori-
zons, Vol. 13, Nº 1, pp. 365-383.

Moreira J (2006), Are Financing Need a Constraint to Earnings Mana-
gement? Evidence for Private Portuguese Firms–October, https://core.
ac.uk/download/pdf/6379154.pdf.

Schipper K (1989), “Commentary on Earnings Management”, Accoun-
ting Horizons, vol. 3, nº 4, pp. 91-102.

Sónia P. Nogueira
Instituto Politécnico de Bragança
Centro de Investigação em Ciência Política

Susana Jorge
Universidade de Coimbra
Centro de Investigação em Ciência Política

Harmonização europeia da 
Contabilidade Pública e as EPSAS

Introdução

Uma boa governance e uma Administração Pública de qualidade 
são essenciais para o bom funcionamento de cada Estado. As Ad-
ministrações Públicas são responsáveis por contribuir para maxi-
mizar o valor público com os recursos de que dispõem e, assim, 
contribuir para o crescimento geral da economia.

Nos tempos atuais de escassez, um dos principais fatores para 
uma governance bem-sucedida é a sustentabilidade financeira. No 
entanto, a continuada falta de transparência nas finanças públicas, 
que não refletem devidamente a realidade das entidades e dos go-
vernos, causa problemas para a tomada de decisões, a responsa-
bilização, a despesa pública e o controlo da democracia em toda a 
União Europeia (UE).

O fenómeno da globalização tem aumentado a necessidade e a exi-
gência de padrões internacionais que permitam a comparabilidade. 
As práticas contabilísticas não escapam às pressões provocadas 
por um mundo padronizado e a outros fatores influenciadores 
dos sistemas de contabilidade, tais como: a pressão de grupos 
de interesse (lobby), a cultura, e os sistemas legais, políticos, 
económicos e financeiros (Lapsley, Mussari, & Paulsson, 2009). 
A Contabilidade Pública não é exceção a este cenário. Tendo como 
objetivo facilitar a tomada de decisões dos diferentes utilizadores e 
melhorar a accountability, a Contabilidade Pública tem vindo, nos 
últimos anos, a sofrer importantes desenvolvimentos com vista à 
harmonização e normalização contabilística.

Apesar dos esforços recentes da maioria dos Estados-Membros 
(EM) da UE, como a introdução generalizada do regime do acrés-
cimo (Brusca, Caperchione, Cohen, & Manes-Rossi, 2015), ainda 
há espaço para melhorias. Processos de reforma descoordenados 
resultaram em entendimentos muito heterogéneos, que têm torna-
do a supervisão financeira de longo prazo e as comparações inter-
nacionais muito difíceis. Estas, entre outras razões, conduziram a 
Comissão Europeia a iniciar o projeto das European Public Sector 
Accounting Standards (EPSAS), iniciado em 2013.

Rectangle
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20de reporte deve ainda ser objeto de controlo interno e de auditoria 

independente. O objetivo último consiste em facilitar a gestão fi-
nanceira das entidades públicas e dos governos em geral, e melho-
rar a transparência da informação financeira (Makaronidis, 2017).

Considerações Finais

O desenvolvimento do projeto EPSAS é um trabalho que ainda está 
em curso. Até este momento, pese embora alguns documentos 
sobre assuntos a incluir nas normas44, as EPSAS ainda não foram 
definidas, muito menos implementadas, mas a Comissão Europeia 
(particularmente o EPSAS Group dentro do Eurostat) continua a 
desenvolver este projeto para uma possível futura implementação 
na UE. Tal acontece apesar da eficiência e eficácia deste normati-
vo ser contestada por diversos artigos académicos (e.g., Manes-
-Rossi, Cohen, Caperchione, & Brusca, 2016), pelo facto dos EM 
pertencentes à UE terem diferentes tradições e distintos sistemas 
contabilísticos. Não obstante, a Comissão Europeia está a criar a 
sua própria estrutura de governance com os poderes necessários 
para legislar sobre as suas próprias normas contabilísticas, no-
meadamente sobre as EPSAS. Mas, o facto de estas novas estrutu-
ras e processos criados manterem laços muito estreitos e regula-
res com o International Public Sector Accounting Standards Board 
(IPSASB) reduz a possibilidade de criação de diferenças entre as 
EPSAS, as IPSAS, as IFRS  e o SEC. 

Apesar dos desenvolvimentos pela Comissão Europeia (designa-
damente de um draft de uma Estrutura Concetual) o projeto das 
EPSAS ainda se encontra numa fase inicial. A Comissão Europeia 
tem seguido uma abordagem em duas fases para o desenvolvi-
mento das EPSAS (Comissão Europeia, 2019). A Fase 1 tem como 
objetivo aumentar a transparência fiscal nos EM a curto e médio 
prazo, promovendo a contabilidade do acréscimo e, paralelamen-
te, desenvolver o normativo das EPSAS (abrangendo governan-
ce, princípios e normas contabilísticas). A Fase 2 tem em vista 
a comparabilidade nos e entre os EM, através da implementação 
das EPSAS. 

Importa salientar que o relatório da Comissão Europeia (European 
Commission, 2013) chama a atenção para o facto de que não bas-
ta ter um conjunto de EPSAS harmonizado, uma vez que, por si 
só, este não é solução para garantir a qualidade da informação 
contabilística. Deverá ser ainda reforçada a estrutura de governan-
ce subjacente às EPSAS, o que exige um forte apoio político, um 
controlo interno eficaz e uma auditoria financeira externa, capaz 
de garantir a fiabilidade dos sistemas de contabilidade e relatórios 
financeiros (Jorge, Caruana, & Caperchione, 2019). 

Consequentemente na UE, a importância da necessidade de har-
monização na Contabilidade Pública foi reconhecida para aumen-
tar a fiabilidade das fontes de informação das Administrações Pú-
blicas para as Contas Nacionais, o que levou à concretização do 
projeto das EPSAS. Estas abordam a Contabilidade Pública e não 
as Contas Nacionais, mas pretendem contribuir para uma possível 
convergência destes dois sistemas de informação financeira, com 
os principais organismos de normalização das Contas Nacionais, 
designadamente o Eurostat, envolvidos no processo de desenvol-
vimento do EPSAS. 

A Contabilidade Pública possui diferentes propósitos e perspetivas 
em comparação com as Contas Nacionais. Os projetos de alinha-
mento e harmonização têm sido de grande interesse na Europa 
nos últimos 20 anos, salientando que é necessário gerir as dife-
renças persistentes existentes entre as normas de Contabilidade 
Pública e as normas do SEC relativamente às Administrações 
Públicas. O desenvolvimento das EPSAS, por um lado, não deve 
ignorar o importante papel dos intervenientes envolvidos na Con-

44	 Ver os EPSAS Issues Papers em: https://ec.europa.eu/eurostat/web/
epsas/key-documents/technical-developments

As International Public Sector Accounting Standards (IPSAS) são 
o único conjunto de normas de Contabilidade Pública reconhecido 
internacionalmente e, por esse facto, podem representar uma re-
ferência indiscutível para potenciais contas harmonizadas entre as 
Administrações Públicas da UE. Contudo, a UE reconheceu que as 
IPSAS não seriam facilmente implementadas pelos EM na sua for-
ma atual (European Comission, 2013). Por esta razão, a Comissão 
Europeia sugeriu que o desenvolvimento das normas da Contabili-
dade Pública no contexto da UE aproximasse as IPSAS à realidade 
da Europa, definindo um projeto, em 2013, com todos os EM, com 
vista ao desenvolvimento de Normas Europeias de Contabilidade 
Pública, surgindo assim as EPSAS.

EPSAS: definição e objetivos

As EPSAS traduzem-se num sistema contabilístico baseado no 
regime do acréscimo, que visa melhorar a gestão e a comparabi-
lidade da informação proveniente dos sistemas de Contabilidade 
Pública para todos os níveis de governo e entidades do setor pú-
blico da UE (que, em Contas Nacionais se designam genericamen-
te por Administrações Públicas). Em concreto, as EPSAS visam 
aumentar a transparência e a comparabilidade da informação da 
Contabilidade e do relato financeiro do setor público nos e entre 
os EM da UE, desenvolvendo e implementando um quadro con-
tabilístico europeu harmonizado. Tal informação sustentará uma 
melhor governance, melhor tomada de decisões sobre as políticas 
públicas e uma melhor gestão das finanças públicas (European 
Commission, 2013).

As entidades públicas emitem relatos financeiros de finalidades 
gerais para, entre outros objetivos, demonstrar as suas responsa-
bilidades, perante a sociedade em geral ou às entidades superiores 
às quais estão subordinadas, pelos recursos utilizados para prestar 
serviços públicos. Como o seu foco não está nos lucros, mas sim 
na prestação desses serviços, as entidades do setor público reque-
rem normativos contabilísticos particularmente direcionados para 
esse mesmo ambiente único e distinto do “mundo” empresarial. 

A aplicação de normas comuns entre setores público e privado 
não é uma tarefa fácil, dado os diferentes contextos, as diferentes 
estruturas administrativas, as diferentes atitudes dos cidadãos e 
da sociedade civil para com as entidades públicas, que criam obs-
táculos e resistência à adoção de um normativo comum (Bisogno, 
Pontoppidan, Hodges, & Manes-Rossi, 2019).

Alguns países europeus têm-se esforçado por elaborar um balanço 
dos principais desafios que a Contabilidade Pública enfrenta atual-
mente na Europa. Além disso, avaliam criticamente o desenvolvi-
mento das EPSAS como uma ferramenta para a harmonização da 
Contabilidade Pública na UE, enquanto passíveis de trazerem me-
lhorias para a gestão das finanças públicas (Brusca et al., 2018).
Subsequentemente, a nível do conteúdo, o projeto EPSAS deve 
então decidir o modelo contabilístico do setor público de referên-
cia, mais adequado para os EM, sabendo que as IPSAS têm uma 
preferência clara por uma abordagem contabilística assente no 
Balanço e pelo alinhamento entre as normas contabilísticas dos 
setores público e privado (Biondi, 2014).

Neste contexto, a Comissão Europeia tomou como partida tam-
bém a contabilidade internacional do setor privado como quadro 
de referência, seguindo o padrão de aplicação das IPSAS (que, por 
sua vez, derivam e procuram convergência com as International 
Financial Reporting Standards – IFRS), para o desenvolvimento 
das EPSAS. No âmbito deste normativo, os EM devem preparar-se, 
criando sistemas de contabilidade exaustivos e coerentes no que 
diz respeito aos dados, acontecimentos e operações orçamentais, 
abrangendo todas as Administrações Públicas e assentes no regi-
me do acréscimo. Uma vez desenvolvido e em prática, o sistema 
contabilístico assente nas EPSAS deve conter toda a informação 
necessária para fornecer informação completa, rigorosa e fiável, 
baseada no regime do acréscimo, essencial para efeitos de elabo-
ração das Contas Nacionais, em particular para o reporte da dívida 
e do défice dos diferentes EM de forma consistente. Este sistema 
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de alarma para la gestión de la situación de crisis sanitaria oca-
sionada por la COVID-19, y posteriormente, otra serie de Reales 
Decretos, Órdenes Ministeriales e instrucciones, que han afectado 
en la actividad de las empresas, impactando directamente en sus 
cuentas anuales y, consecuentemente, en el Impuesto sobre So-
ciedades (IS).

Se exponen a continuación las principales implicaciones contables 
y fiscales derivadas de la pandemia:

Modificación de los plazos de formulación de cuentas 
anuales y efectos en su aprobación

El Real Decreto-ley 8/2020, de 17 de marzo, de medidas urgentes 
extraordinarias para hacer frente al impacto económico y social 
de la COVID-19, introdujo, en su artículo 40, una suspensión en el 
plazo de formulación de cuentas anuales correspondientes al ejer-
cicio 2019, que posteriormente, el Real Decreto-ley 19/2020, de 26 
de mayo, por el que se adoptan medidas complementarias en ma-
teria agraria, científica, económica, de empleo y Seguridad Social y 
tributarias para paliar los efectos de la COVID-19, modificó o pre-
cisó, de forma que finalmente el plazo de tres meses para formular 
las cuentas anuales y demás documentos legalmente obligatorios 
comienza a contarse desde el 1 de junio y no desde la finalización 
del estado de alarma como inicialmente estaba previsto. 

Asimismo, se reduce de tres a dos meses el plazo para aprobar 
las cuentas anuales desde la formulación, con lo que las empresas 
dispondrán antes de unas cuentas aprobadas y depositadas en el 
Registro Mercantil armonizando dicho plazo para todas las socie-
dades, sean o no cotizadas45. Téngase en cuenta que la junta gene-
ral es el órgano soberano de la sociedad para aprobar el dividendo, 
a propuesta del Consejo de Administración, y su decisión vincula a 
todos los socios, pudiendo en ese momento ajustar las propuestas 
de reparto, teniendo en cuenta la situación actual.

Estimaciones y hechos posteriores 

Expuesto lo anterior, conviene tener presente que las estimaciones 
de los hechos y circunstancias existentes en la fecha de cierre pue-
den ser objeto de mejor estimación en la fecha en que se formulan 
las cuentas anuales.

En aplicación de la Norma de Registro y Valoración (NRV) 23ª del 
PGC, la empresa deberá clasificar los hechos posteriores en dos 
categorías:

•	 TIPO 1: información que arroja mayor evidencia sobre situacio-
nes existentes al cierre del ejercicio (con carácter general, el 31 
de diciembre de 2019) y que, en consecuencia, su conocimiento 
en la fecha de formulación de las cuentas anuales motivará, en 
función de su naturaleza, un ajuste, información en la memoria 
o ambos. 

•	 TIPO 2: información que ponga de manifiesto situaciones que 
no existían y que, por lo tanto, no supondrán un ajuste en las 
cuentas anuales. No obstante, si el hecho es de tal importancia 
que pudiera distorsionar la capacidad de los usuarios para eva-
luar las cuentas anuales de la entidad, se deberá proporcionar 
información sobre el hecho posterior conjuntamente con una 
estimación de su efecto o, en su caso, una manifestación acerca 
de la imposibilidad de realizar dicha estimación. 

Parece razonable considerar que, al menos, el impacto de la 
COVID-19 deba informarse por todas las empresas como un hecho 
posterior TIPO 2.

45	 En esta línea, la Resolución de 5 de junio de 2020, sobre interpretación 
del artículo 40.3 y 40.5 del Real Decreto-ley 8/2020, de 17 de marzo en 
relación al plazo de formulación de Cuentas Anuales de sociedades de 
capital y de depósito en Sociedades no cotizadas.

tabilidade Pública e nas Contas Nacionais e, por outro lado, deve 
envolver um esforço multidisciplinar colaborativo e não implicar 
uma imposição de normas e práticas (Caruana, Dabbicco, Jorge, 
& Jesus, 2019).  <
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Principales efectos derivados  
de la COVID-19 en las cuentas anuales  
y su impacto fiscal 
La COVID-19, con origen en Wuhan, China, y su expansión por los 
diferentes países, ha provocado que en España se dictara el Real 
Decreto 463/2020, de 14 de marzo, por el que se declara el estado 
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